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PRoJEro Dri LEr No39\t DE DE 2023.

LIDO NO EXPEDIENTE Altera a Lei na 5 001, de 14 de janeiro de
1998, que "Disp;s sobre mecanismos de
distribuição do ICMS às Prefeituras
Municipais segundo os mandamentos
constitucionais, e dti outras providências".

le Se tário

O GOVEI{NADOR DO I]ST{DO DO PIAUÍ,
FAÇO saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciont, a seguinte Lei:

AÍ. lq o art. 34, Ci Lei na 5.001, de 14 de janeiro de 1998, passa a vigorar
acrescido dos §§ 16, 17, 18 e l. /, com as seguintes redações:

*Art. 3q

§ 16. A incl;-rrão, majoração ou redução de percentuais de critérios
enumerados n.,:r incisos do caput deste artigo deverá ser feita com
progressividade no tempo.

§ 17. Para efeito do disposto no § 16, a progre-.sividade será aplicada da
seguinte forma:
I - em se tratardo de inclusão de novos critérios: atribuição inicial de 1/10
(um décimo.1 ,'o pcrcentual total do novo crittirio, no primeiro ano da
aplicação da inr:lusio, acrescido de l/10 (um décimo) do percentual total a

cada novo ano .ll aplicação;
II - em se tra. rndo de majoração de percentual de critérios já existentes:
acréscimo de li l0 (um décimo) do percentual majorado a cada ano de
aplicação, a pa-i;r de primeiro ano da aplicação da majoração; e

III - em se tr',tando de redução de percentuai de critérios já existentes:
decréscimo de 1/10 (um décimo) do percentual reduzido a cada ano de
aplicaçã«r, a partir do primeiro ano da aplicação da redução.

§ 18. Os critérios enumerados nos incisos do taput deste artigo devem,
sempre:
I - ser utili;:ados para 'premiar' os municípios que atenderam os seus

objetivos nos anog bases anteriores, assegurando-se uma maior premiação
aos municípios ..irre mais se destacaram, mais a 'seguraram retorno para a
sociedade e m.ris destinaram recursos financeir.rs para proporcionar esse

retorno, observ àndo-se o disposto no inc. I, do § 19; e
II - utilizar mais de um ano base, anteriores ao ano de apuração, de forma a
se Írssegurat a ..uavi:açâo na redução do índice de um município que teúa
sofrido perda de ulr ano para outro; e
III - utilizar a nrédia dos valores apurados nos affrs base.

§ 19. Fica vedalo o uso de critérios para a distribr.:ição do ICMS:
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I - que objetivem o 'incentivo' ao desenvolvimento de ações aos

municípios, em detrimento da premiação de que trata o inc. I, do § 18, e não
atendam aos demais regramentos dos incisos do § l8;
II - que não possuam, na lei que os instituitl Jirecionamento normativo
mínimo ao Poder Executivo que estabeleça a participação dos municípios na
sua distribuição, e que asseguÍe o cumprimento das lormas desta Lei;
III - que nã«r utilizem medidas ou parâmetros objetivos para a sua
distribuição;

Art. 2s A Lei na 5.001. de 14 de janeiro de 1998, passa a vigorar acrescido do art.
l5-4, com a seguinte redação:

*Art. l5-4. O Tribunal de Contas do Estado do Pi.:ú aplicará o disposto nos

§§ 16 e 17, do ert. 3a desta Lei, no cá.lculo dos índices de participação dos
municípios no produto da arrecadação do ICMS tlPM) que serão aplicados a
partiÍ de la de janeiro de 2024 (índices apurados no ano de 2023). para os

critérios dos incisos Co caput do art. 3q criados a partir de la de janeiro de
2020 e qre estiverern sendo questionados judicialmente em ações iniciadas
até a publicação da presente Lei." (AC)

Art. 3e Revogadas as <iisposições contrárias, esta Lei entra em vigor na data da
sua publicação.

DF-PI]T ALDO ISA,ÍAS
REPUBLICANOS

-)
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DE 2023.

JUSTIFICATIVA

O presente Projeto dc Lei tem por objetivo introduzir uma regra de transição
e progressividade na Lei nu 5.001, de 14 de janeiro de 1998, semelhante à introduzida
pela Lei Complementar Fede;al n' 198 de 28 de junho de 2C23 (oriunda do PLP no

13912022 da Câmara Federal), na Lei Complementar n" 91, de 22 de dezembro de1997.

A referida Lei Complementar foi editada em virtude do Risco Fiscal
provocado pela redução dos coeÍicientes do Fundo de Participação dos Municípios
- FPM de municípios que sofreram redução em seus coeficierües (índices nacionais) em
consequência da redução populacional aferida no Censo Demográfrco de 2022,
concluído em 2023, conforme consta do seu texto, da sua justificativa e do Parecer de
Pleruirio apresentado, conjuntamente, pela Comissão de Finanças e pela Comissão de
Constituição e Justiça e rie Cidadania da Câmara Federal, do qual se transcreve, a
seguir, a íntegra do seu Relatór'io e parte do voto do Deputado Relator Benes Leocádio
(grifamos):

De accrrdo com o autoÍ da proposta,,) lexto apresentado é uma
coÍstrução do movimento munrcipalista liderado pela
Confederação Nacional de Municípic: (CNM) e composto pelas
27 Entidades Estaduais e 192 ,Entidades Micronegionais de
Municíg'ros, que em ocorriü em Brasília no dia 1711012022 com
a presença de 500 prefeitos, dçfuiu_sarnq
soluçâo para o risco íiscal que a
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ueda do coeficiente de

PROJETODELEINS DE DE

O I'rojcto de Lei Complementar n.o 119, de 2022, de autoria do
entâ-o Deputado Federal Efraim Filho, pretende introduzir regra
de transição na Lei Complementar n.o 91, de 22 de dezembro de
1997, uara que os Municipios que {Dresentarem redugão em
seus coeficientes do Fundo de PaÍicipacão dos Municípios -
EBM ern decorrência de nova lrublicacão da contaqem
pSp@. realizado pelo Instituto
Bras'ileiro de Geosrafia e Estatística - IBGE, teúam os

coeficielrtes atribuídos no ano anter;cr mantidos, sendo que o
qaúo ,tinanceiro percebido em decoryéncia a manutencão dos
coefi§lLrlts§_§çjam Íeduzidos na prop
ano. Somente a partir do dia 1o de jr"eiro do décimo exercício
seguinte à publicação da contagem populacional do censo
demográÍico que os Municípios que obtiveram redução de seus
coetjciírntes individuais terão os mesrnos atualizados. O projeto
ainda prevê que, caso ocorra publicação da contagem
populacional decorrente de um novo censo demognifico em
período subsequente, a transição em curso será suspensa,
passlurdo a ser aferida exclusivamente pelo novo censo.
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Corú'orme levantarnento realizado pela CNM, 601 municipios
podem ter um decréscimo de coeficiente por terem uma
diferença de até mil habitantes em relação à mudança de faixa
populacional. Também foi identiÍicadc que são 178 Municípios
atualmente contemplados pela Lei Co'trplementar 165/2019, que

deixarão de ter o suporte legal dada a perda da eficácia da norma
a partir Co início dos efeitos do Censo 2022. Seeundo a

Nacional dos Municí os. os dados aDontam que

neste a de que trata o PLP pode alc ançar 779
em tudos os estados.

Situação similar à ocorrida, em âmbito naciond" com o encerramento do
Censo Demográfico de 2022 e dos seus efeitos no p![ e dos riscos fiscais e impactos
financeiros para 779 municípios l4o/o de um total de 5.568 munic tos , surgiu no
Estado do Piauí em virtude ü edição das Leis n" 7.429, de 28 de dezembro de 2020, e
no 7.540, de 29 de julho de 2021, e suas alterações posteriores, que incluíram novos
critérios de repartição do ICMS relacionados à Educação e à Saúde, e que ocasionaram
grave redução dos índices de participação no IgW de 5J municípios piauienses
(22.77o de um úotal de 224 municíoios) e consequente c()mprometimento das suas

finanças, planejamento público e execução de políticas públicas já previstas nurs suas

leis orçamentárias e planos plur;anuais.

De se ressaltar q,Je a presente proposição tem un'- alcance inferior ao LC n"
19812023, ao não se propcÍ a manutenção de índices de participação no ICMS do ano
anterior, como o fez a Lei Complementar, ao inserir o art. 5"-4, na Lei Complementar
n' 9lll99'1, ao determinar a manutenção dos coeficientes do FPM atribuídos no ano
anterioÍ à sua edição aos Mur:icípios que apresentamÍn redução nos coeficientes em
virtude do Censo Demogníf; co de 2022.
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participação no Fundo de Particioacão dos Municípios (FPM).

em funç& do Censo Demopnifico. representa para um qrande

número de municíoios. Neste sentido, foi solicitada a

apÍesentação deste PLP que visa evitar quedas bruscas de

arrecadação, estabelecendo a transição de 10 anos para os

municípios mignrem pÍra uma faixa de coeficiente inferior do
FPM.

Vaie lembrar que reera de transicão semelhante iá foi usada em
pqísdqC-gglçnelg§, porém sempre aprovadas para o caso

espe,:ific.r, como a Lei Complementar no 106, de 2001, e a Lei
Conplementar no 165, de 2019. O plesente projeto pretende

ç99\91 de forma definitiva o rislo de queda brusca de
arrecadacão gerado pela perda de recursos transferidos por meio
do FPM, o oue oreiudica o planejamento do sestor público e

psdçln aabilizar a prestacão de .
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Dessa feit4 pretende-se, assim, com a presente Proposta:

a) resolver de forma defmitiva o riseo de queda brusca de arrecadação
gerado pela perda de recursos transferidos por meio do ICMS, e que prejudica o
planejamento do gestor público municipal e inviabilizâ â prestâção de políticas
públicas;

b) evitar ou reduzir, assim, a possibilidade de ajüzamento de novas ações
judiciais que surgem quando da alteração dos critérios de repartição da parcela de 25Vo

da arrecadação do ICMS que psrtence aos municípios; e

c) em especial, solucionar as demandas judiciais surgidas após a edição das
Leis n" 7 .429, de 28 de dezembro de 2020, e n" 7.540, de 29 de julho de 2021, com
alterações posteriores.

Por todo o exposto, coloco a pÍesente proposição à apreciação dos nobres
pares, contando com a sua aprovação.

DF-PUT ALDO IS.{IAS
BLICANOS
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Nesse sentido, o Projeto de Lei agora apresentado vem, portanto, pacificar a

distribuição do ICMS entre os municípios piauienses com d;spositivos equivalentes às
disposições da Lei Complementar Federal n" 198 de 28 de juúo de 2023, reduzir
riscos Íiscais, âssegurar o planejamento do gestor público municipal e viabilizar a
prestação de políticàs públicas já estabelecidas nâs peças orçamentárias.
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